
À  COMISSÃO  DE  LICITAÇÕES DO  MUNICÍPIO  DE  MERCEDES  –  ESTADO  DO

PARANÁ

Ref: Edital de Pregão nº 91/2023.

MÜLLER  INDÚSTRIA  DE  MÁQUINAS  DE  CONSTRUÇÃO  LTDA.,  estabelecida  na

Rodovia RS 118, km 22, nº 5195, Bairro Bom Sucesso, na cidade de Gravataí – RS, CEP 94.130-

390,  inscrita  no  CNPJ nº 11.938.604/0001-08,  na  qualidade  de  licitante  do  Pregão  eletrônico

acima mencionado vem respeitosamente, tempestivamente, nos termos da Lei nº 10.520/02, da

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03 de 2018, da LC n° 123/06, aplicando-se, subsidiariamente,

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e das exigências estabelecidas neste Edital, apresentar

IMPUGNAÇÃO  AO  EDITAL  91/2023  em  face  das  exigências  contidas  no  instrumento

convocatório, requerendo assim as modificações necessárias.

 

Mercedes – PR, 28 de maio de 2024.

I. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO

Com a devida vênia, a impugnante discorda da exigência contida no Edital 91/2023, em

relação ao equipamento descrito no Termo de Referência,  disposto  na retificação do presente

edital.

O  Ente  Público  ao  ajustar  as  características  de  seu  objeto  licitado,  impôs  aos

participantes uma condição técnica excessiva, dificultando a participação de inúmeras empresas,

à adequação ao certame, causada pela respectiva delimitação.

A administração pública, projetou o presente termo de referência restringindo gravemente

seu  edital,  onde  certamente  muitas  empresas  concorrentes  não  participarão,  sendo

desqualificadas previamente.

Assim, cabe-nos alertar sobre a forma como estão sendo conduzidas as licitações, sendo

de fácil comprovação que o processo de escolha fere o princípio da isonomia e coloca em risco o

princípio da transparência.
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Juntamente  afrontando  aos  princípios  constitucionais  da  isonomia e  da  igualdade,

insertos no art. 3º da Lei 8.666/93, princípios estes que regem os processos licitatórios e devem ser

observados primordialmente.

Semelhante regra consta do caput do art. 2º, do Decreto 10.024/2019, que acrescenta o

princípio da razoabilidade, onde o ente público deve aplicar suas regras e exigências dentro do

razoável, observando para ser prudente nas suas determinações, a ponto de não tornar arbitrário

o certame.

Destaca-se que, para exigências de qualificação técnica, é necessário que essas sejam

indispensáveis  para a garantia  do cumprimento das obrigações,  não qualificando a respectiva

exigência que será abordada na sequência, como indispensáveis, muito menos acolher que foram

devidamente justificadas.

1. Do Objeto

Em suma, na análise do objeto a Administração de Mercedes, no ajuste do Termo de

Referência, incluiu de forma que ocasionou uma restrição ao procedimento licitatório, ao inserir, de

forma  injustificada,  a  necessidade  da  licitante  possuir  assistência  técnica  a  uma  distância

rodoviária não superior a 120 km.

A fim de ilustrar a presente situação, relembramos uma citação do Professor Hely Lopes

Meireles, que vai fomentar as análises das disposições contidas no atual ordenamento jurídico,

esse trecho expõe como a administração pública toma suas decisões e ações, na aplicação de

seus Poderes:

Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto, na

Administração pessoal é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe. Na Administração Pública só é

permitido fazer aquilo que a lei autoriza.

Passando dessa forma para o dispositivo constitucional,  art.  37,  XXI,  da Constituição

Federal  “o  qual  somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica e  econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Dessa forma, com base na legislação vigente e utilizando da principiológica jurídica que

guia os procedimentos licitatórios, é que a Müller pugna pelo ajuste da respectiva exigência, de

forma a melhorar o prosseguimento do certame.

Ao determinar em seu Edital 91/2023, apenas a aceitação de empresas com assistências

técnicas  em até  120  Km de  distância  de  Mercedes,  a  Comissão  de  Licitações  do  Município
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restringiu o respectivo certame, deixando-o com a possibilidade de atendimento poucas empresas

ofertantes. 

Passemos para o que determina o Edital 91/2023:

1.5  O  objeto  proposto  deverá  possuir  Assistência  Técnica  Autorizada,  a  uma
distância de até 120 km (cento e vinte quilômetros) do Município de Mercedes-PR,
de forma a facilitar a realização de eventuais revisões e a efetividade da garantia,
não  onerando  demasiadamente  o  Município  com  o  custo  de  longos
deslocamentos, tampouco frustrando a plena utilização do equipamento em face
da demora inerente aos mesmos.

A justificativa dada pelo Ente público para a propositura de um raio de distância pequeno,

tendo em vista toda a extensão territorial do Paraná, restringe as assistências à apenas 120 km, a

ponto de favorecer apenas poucas empresas licitantes.

Na presente ilustração acima, pode se visualizar o raio de 120 Km que a Administração

exige  que  se  estabeleça  a  assistência  técnica  da  empresa  vencedora,  uma  delimitação  que

prejudicará  a  grande  maioria  das  possíveis  participantes,  tendo  em vista  que  Mercedes  está

situada em uma região de Faixa de Fronteira, localidades onde dificilmente é comum de se

encontrar estabelecimentos deste nicho de montadoras e oficinas técnicas.

Levando em consideração que as duas maiores cidades que possuem distribuidores e

consequentemente  unidades  de  assistência  técnica,  sendo  elas  Maringá  e  Cascavel,  apenas
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Cascavel esta abrangida pelo raio de distância máxima de 120 km, arriscando tornar o respectivo

processo licitatório restrito somente aos licitantes com recursos técnicos nesta localidade.

Analisando o que nos apresenta a Lei 14.133/2021 em seu Art.  40º,  § 4º,  no que diz

respeito às condições de manutenção e assistência técnica:

§ 4º Em relação à informação de que trata o inciso III do § 1º deste artigo, desde
que fundamentada em estudo técnico preliminar, a Administração poderá exigir
que os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante
deslocamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços
localizada em distância compatível com suas necessidades. (grifamos)

Já é de entendimento desde 2021, data de publicação da nova Lei de Licitações, que

para exigir que os serviços de manutenção e assistência técnica, sejam disponibilizados

em  uma  unidade  de  prestação  de  serviços,  É  OBRIGATÓRIO,  que  a  Administração

apresente  um  estudo  técnico  preliminar,  fundamentando  a  sua  opção  para  exigir

disponibilidade de respectiva unidade de prestação de serviços em determinada distância.

Por óbvio o referido estudo não foi apresentado pela Prefeitura de Mercedes – PR, neste

caso não é exigível que a especificada quilometragem de 120 km seja colocada no termo de

referência, além de prejudicar inúmeras empresas.

Todavia  a  impugnante  compreende  as  dificuldades  e  medidas  que  a  Administração

Pública assume para garantir o cumprimento das obrigações contratadas, desta forma é que se

requer que seja modificado o texto relativo a disposição da assistência técnica ou de forma.

Assim requer-se que seja  aumentada a distância mínima para a assistência técnica

em 330 Km, a fim de permitir um maior número de empresas aptas a fornecer o objeto, excluindo

o teto de 120 k.

Todavia como forma alternativa, a Administração pode modificar o texto, alterando para

que a  contratada somente  poderá cobrar  custos  de deslocamento do técnico  até  120 km do

município de Mercedes, o restante deverá ser suportado pela contratada, assim não restringindo a

assistência técnica a apenas o referido raio de 120 Km.

Transpondo as  colocações para  o  tema principal,  a  empresa impugnante  requer  que

sejam pontuadas e reconhecidas as respectivas fundamentações acima, com o intuito de apontar

de forma clara as irregularidades apontadas, para assim retirá-la das características do termo de

referência  do  presente  Edital  91/2023,  prevalecendo  os  princípios  que  regem  os  atos

administrativos.
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II. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Objeto do edital é responsável para definir os parâmetros básicos de referência, no

momento que impôs requisitos excessivos e desnecessários, limitou claramente a competição,

afastando-se do objetivo maior do pregão que é  assegurar a participação do maior número

possível  de participantes,  acirrando a competição,  o que permitiria  a obtenção de um melhor

preço.

Sabe-se que todo Órgão Público é obrigado por Lei a proceder estudos pormenorizados

dos  quantitativos  e  especificações  dos  bens  e  serviços  exigidos,  apresentando  as  devidas

justificativas no processo licitatório, sob pena de violação os princípios licitatórios. 

Todas as exigências no edital  devem vir  munidas pela razoabilidade devida.  Sobre o

tema,  a  doutrina  preceitua  “A  razoabilidade  é  o  ‘bom  senso’  da  administração  e  a

proporcionalidade a compatibilidade entre o fim que se quer alcançar e o ato a ser utilizado”.1

Essa tratativa principiológica consiste em evitar  restrições,  abusos ou excessos,  de

modo a ligar as ações meio e fins sem que haja discrepâncias muito grandes de um ponto a outro,

evidenciando que os princípios infraconstitucionais  aplicáveis  ao âmbito Administrativo,  devem

estar pautados de forma ponderada a fim de coibir excessos, cada qual de acordo com a análise

do caso concreto. 

Exsurge  claro  que  esta  Administração  furtou o caráter  competitivo  do certame ao

exigir,  sem  qualquer  justificativa  técnica,  que  o  objeto  ora  licitado  possua  características

conjugadas presentes somente em determinados equipamentos, ou seja, outros equipamentos

similares da mesma categoria existente no mercado nacional estão ilegalmente impossibilitados

de participar deste questionável certame.

Assim,  em  razão  do  exposto,  visando  evitar  maiores  questionamentos,  é  que  se

apresenta a presente impugnação, na certeza de que serão sanados os vícios ora apontados.

III. DOS PEDIDOS

Diante o exposto, requer-se à presente Comissão e Estimado Pregoeiro(a), a apreciação

da presente impugnação, dando-lhe  PROVIMENTO, ou conforme julgamento diverso,  PARCIAL

PROVIMENTO.

1 SCATOLINO, Gustavo; TRINDADE, João. Manual de direito administrativo. 4. ed. rev., ampl. e atual. Salvador: 
Juspodivm, 2016. p. 72
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Atendendo as modificações pautadas no documento impugnatório, para assim seja aceito

no  respectivo  Pregão  Eletrônico  91/2023,  a  participação  legal  de  empresas  que  ofereçam:

Assistência Técnica com distância em um raio de 330 km do Município de Mercedes, ou de forma

alternativa, modificar para que a contratada somente poderá cobrar custos de deslocamento do

técnico até 120 km do município de Mercedes, o restante deverá ser suportado pela contratada.

Tendo em vista que o Município de Mercedes, não justificou o motivo para a inclusão das

especificações infundamentadas no respectivo edital, tornando vaga tal determinação e taxativo o

pregão, violando o que dispõe o art. 37, XXI da CFRB.

A manutenção do respectivo requisito resultará no dobro do aumento na quantidade de

concorrentes,  proporcionando  uma ampla  variedade  de  escolha,  assim,  a  alteração  no  Edital

91/2023 adequará o pleito a realidade de mercado, fulcro no princípio da isonomia e da busca

pela proposta mais vantajosa ao ente público.

Convém ressaltar  que  o procedimento do pregão está  sujeito  à  análise  de sua

regularidade e  legalidade pelos  Poderes  Fiscalizadores,  sendo certo que  a  Impugnante

adotará os mecanismos judiciais para a defesa de seus direitos e do próprio interesse

público e sobretudo, para fazer valer as regras que disciplinam as licitações.

Nestes termos,

pede e espera deferimento.

Mercedes – PR, 28 de maio de 2024.

JEFFERSON DA SILVA RECUS
CPF 000.598.210-35 E-mail: 
admvendas@mullerbrasil.com 
FONE: (051) 3488-3488
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
11.938.604/0001-08
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
11/05/2010

 
NOME EMPRESARIAL
MULLER INDUSTRIA DE MAQUINAS DE CONSTRUCAO LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
28.54-2-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para terraplenagem, pavimentação e construção, peças e
acessórios, exceto tratores

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
28.29-1-99 - Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso geral não especificados anteriormente, peças e
acessórios
28.33-0-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para a agricultura e pecuária, peças e acessórios, exceto para
irrigação
46.61-3-00 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes e
peças
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
ROD RS-118

NÚMERO
5195

COMPLEMENTO
KM 22 PREDIO I

 
CEP
94.130-390

BAIRRO/DISTRITO
BOM SUCESSO

MUNICÍPIO
GRAVATAI

UF
RS

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
CONTABIL@ROMACMAIL.COM.BR

TELEFONE
(51) 3488-3488

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
11/05/2010

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********
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